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RESUMO 

 

A circulação de múltiplos vírus transmitidos pelo Aedes aegypti e a inexistência de 
vacinas representa um cenário preocupante, aumentando em muito a necessidade de 
buscar estratégias exitosas no controle do mosquito. Os níveis de infestação vetorial 
associados à circulação viral confirmam a necessidade de monitoramento como 
importante ferramenta de vigilância, pela capacidade demonstrada em indicar risco de 
epidemia.Sendo assim, o presente trabalho se propôs a avaliar, comparativamente, o 
Levantamento Rápido do Índice de Infestação por Ae. aegypti (LIRAa) e Ovitrampas 
associando fatores climáticos com a densidade vetorial na cidade de João Pessoa, PB – 
Brasil em dois barros:Planalto da Boa Esperança (PBE) e Cabo Branco que apresentam 
realidadessociodemográficas e ambientais diferentes. No período de 2017 foram 
aplicadas ovitrampas nos dois bairros e os dados obtidos foram comparados com o LIRAa 
realizado neste ano nos meses de janeiro, abril, julho e outubro. Neste estudo foi possível 
identificar que as ovitrampas apresentaram uma maior sensibilidade do que o LIRAa. O 
bairro de Cabo Branco apresentou os menoresíndices do que o PBE e, em ambos os 
bairros a espécie mais importante encontrada foi o Aedes aegypti, o Ae albopictus foi 
encontrado apenas no bairro de Cabo Branco. Fatores climáticos interferem no índice de 
infestação. Os dados apresentados nesta pesquisa proporcionam informação qualificada 
para atuação e execução de ações de prevenção e controle, permitindo a mobilização de 
outros setores, além das secretarias de saúde, como os serviços de limpeza urbana e 
abastecimento de água para tentar reduzir os índices de infestação e consequentemente, a 
chance de aquisição de arboviroses. 
 

Palavras-chave:Ae. Aegypti. LIRAa. Metodologias alternativas. 
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ABSTRACT 

 

 

The circulation of multiple viruses transmitted by Aedesaegypti and the absence of 

vaccines represents a worrying scenario, greatly increasing the need to seek successful 

strategies in mosquito control. The levels of vector infestation associated with viral 

circulation confirm the need for monitoring as an important surveillance tool because of the 

demonstrated ability to indicate risk of epidemic. Therefore, the present work has 

proposed to evaluate comparatively the Rapid Survey of the Infestation Index by Ae. 

aegypti (LIRAa) and Ovitraps associating climatic factors with vector density in the city of 

João Pessoa, PB - Brazil in two neighborhoods: Planalto da Boa Esperança (PBE) and 

Cabo Branco that present different sociodemographic and environmental realities. In the 

period of 2017, ovitraps were applied in the two neighborhoods and the data obtained 

were compared with the LIRAa performed in January, April, July and October. In this study 

it was possible to identify that ovitraps had a higher sensitivity than LIRAa. The Cabo 

Branco neighborhood had the lowest rates of PBE, and in both neighborhoods, the most 

important species was Ae.aegypti, Ae albopictus was found only in the neighborhood of 

Cabo Branco. Climatic conditions such as precipitation and temperature interfere with the 

rate of infestation. The data presented in this research provide qualified information for the 

performance and execution of prevention and control actions, allowing the mobilization of 

other sectors, besides health secretariats, such as urban cleaning services and water 

supply to try to reduce infestation rates and consequently, the chance of acquiring 

arboviruses. 

 

Keywords: Ae. Aegypti. LIRAa. Alternative methodologies. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Os arbovírus são vírus que podem ser transmitidos por artrópodes. Este termo é 

empregado pelo fato desses invertebrados não somente estarem relacionados à veiculação, 

mas também, principalmente, por parte de seu ciclo replicativo ocorrer nesses mosquitos 

(RUST, 2012). 

 O Brasil apresenta uma grande extensão terrestre (aproximadamente 8.500.000 

km2), localizado em uma área que predomina o clima tropical onde reúnem todas as 

condições favoráveis para a existência do vetor, contribuindo dessa forma para a ocorrência 

das doenças transmitidas pelos mesmos (FIGUEIREDO, 2000). 

Entre todas as doenças de caráter infeccioso, os arbovírus transmitidos por vetores, 

como Dengue , Chikungunya (CHIKV), Zika (ZIKV), Febre do Oeste do Nilo e Febre Amarela 

constituem importantes desafios para a saúde pública. Além da Dengue, endêmica em 

quase todo o Brasil e ocasionando epidemias por décadas, a incorporação do CHIKV e da 

ZIKV no país tem trazido muita preocupação. Ambas arboviroses são veiculadas por 

mosquitos do gênero Aedes, principalmente Ae. aegypti e Ae. albopictus,  espécies estas 

que são cosmopolitas e invasoras. A primeira, de hábito antropofílico, é encontrada com 

maior regularidade em locais de maior concentração humana, sendo capaz de realizar o 

repasto sanguíneo no interior de habitações humanas, onde usualmente são encontrados. 

Já o Ae. albopictus, possui hábito alimentar variado, apresentando preferência por áreas de 

menor concentração humana, alimentando-se e repousando preferencialmente no 

peridomicílio (HONÓRIO et al., 2009). 

O Brasil atualmente vive um cenário que possibilita grandes epidemias, muito por 

conta da junção de vários fatores como: a) ampla infestação de vetores (PANCETTI et al 

2015); b) circulação simultânea de arbovírus, o que pode dificultar o diagnóstico e 

abordagem terapêutica; c) possibilidade de adaptação dos arbovírus circulantes em Ae. 

albopictus, como já foi descrito em outros países (TSETSARKIN; WEAVER, 2011); d) 

arbovírus com maior período de viremia como a CHIKV (até 8 dias depois do início da 

febre); e) susceptibilidade da população, o que pode favorecer uma rápida disseminação 

viral; f) abundância de espécies de mamíferos, como os primatas, juntamente com espécies 

de Culicídeos que nunca foram expostos ao CHIKV (HIGGS; VANLANDINGHAM, 2015); g) 

ampla extensão territorial, o que pode dificultar a vigilância bem como o acesso de grande 

parte dos serviços de saúde aos testes laboratoriais de diagnóstico (HONÓRIO et al., 2015). 

As doenças infecciosas podem apresentar particularidades que podem diferir das 

demais doenças humanas. Entre estas características estão: caráter inesperado e explosivo 

podendo se disseminar globalmente, facilidade de transmissão, apresenta relação estreita 
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com o meio ambiente e o comportamento humano, além de apresentar uma capacidade de 

prevenção e erradicação (FAUCI; MORENS, 2012). A grande maioria dos patógenos que 

podem causar doenças infecciosas no homem tem caráter zoonótico, ou seja, estão 

presentes na natureza em ciclos que englobam um vetor e um animal silvestre (por 

exemplo, macaco ou pássaro). Devido às alterações ambientais causadas pelo homem, 

muito por conta das atividades econômicas, insetos que transmitem doenças passaram a 

ser sinantrópicos, viabilizando a transmissão de patógenos ao homem (NORRIS, 2004). Nos 

últimos 10 anos no Brasil e em diferentes países das Américas, tem sido observado o 

surgimento de algumas doenças transmitidas por mosquitos vetores, destacando-se as 

arboviroses, como Zika, Dengue, Chikungunya e Febre do Oeste do Nilo (NORRIS, 2004).  

A ação humana pode gerar interferência e modificação de ecossistemas e somado a 

outros fatores como crescimento populacional urbano desordenado, globalização, expansão 

do intercâmbio internacional e as alterações climáticas podem favorecer a manutenção e 

aumento de doenças (MCMICHAEL; WOODRUFF, 2008). A migração populacional pode 

aumentar o risco de indivíduos conduzirem patógenos ainda não endêmicos em algumas 

regiões, ou até mesmo novas cepas mais resistentes ou sorotipos de um determinado vírus, 

causando a emergência ou reemergência de uma doença (AAGAARD-HANSEN et al., 

2010).  

Conjuntamente, o aumento da temperatura média do planeta tem se mostrado um 

importante elemento na dinâmica de transmissão de patógenos ao homem. Essa elevação 

de temperatura afeta os mosquitos vetores, por diminuir o período de desenvolvimento do 

estágio larvário, contribuindo para a elevação da população de mosquitos adultos. Ademais, 

contribui para a redução do período de incubação extrínseco, ou seja, o tempo de 

deslocamento do vírus até a glândula salivar do mosquito, favorecendo a transmissão desse 

agente etiológico (GITHEKO et al. 2000). Nessa perspectiva, alguns estudos têm apontado 

que o aumento da temperatura global pode favorecer na expansão e distribuição de 

enfermidades que envolvem vetores, tanto em altitude quanto em latitude (EPSTEIN, 2000). 

Desse modo, apesar dos países de clima tropical apresentarem condições ambientais, 

sociais e climáticas mais propícias para a transmissão de novas doenças infecciosas, a 

veiculação de alguns arbovírus também está sendo identificada em países de clima 

temperado. 

Para se determinar o risco de transmissão de arboviroses são utilizados métodos 

simplificados de amostragem, como o Levantamento Rápido do Índice de Infestação por Ae. 

aegypti (LIRAa) e as ovitrampas. Os resultados obtidos nesses levantamentos orientam os 

serviços de saúde, além de contribuir na avaliação de programas utilizando pesquisas 

sistemáticas e periódicas.  
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Baseado na importância que as arboviroses tem apresentado nos últimos anos, e da 

importância de se controlar a transmissão a partir do vetor é que o presente projeto visa 

avaliação o LIRAa e Ovitrampas e sua correlação com alguns fatores climáticos e 

relacionados ao ambiente em dois bairros na cidade de João Pessoa, PB – Brasil. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 Arboviroses 

 

A dengue é uma das arbovirose mais importantes e representa um grande problema 

de saúde pública no país,  por apresentar um alto número de casos suspeitos e confirmados 

todo ano. Nas Américas em 2016 foi relatado mais de 2,38 milhões de casos de dengue, 

onde só no Brasil foi notificado 1,5 milhão de casos, valor este três vezes maior do que o 

encontrado no país em 2014 (WHO, 2016). O vírus apresenta quatro sorotipos distintos: 

DENV-1, DENV-2, DENV-3 e DENV-4, todos com circulação no país (NOGUEIRA et al. 

2002; NOGUEIRA et al. 2007; OSANI et al. 1983).  

Além da dengue, o Brasil vivenciou nesses últimos anos novas epidemias de 

arbovírus como a Chikungunya (CHIKV) e Zika (ZIKV) que são importantes 

epidemiologicamente, pois causam, respectivamente, comprometimento articular com 

resistência dos sintomas por mais tempo do que três meses e, no caso da Zika está 

associado a casos de microcefalia e outras condições severas que resultam em  

acometimento do sistema nervoso central, como a síndrome de Guillain-Barré (BRASIL, 

2007; LIMA-CAMARA, 2016).  

Uma outra arbovirose que vem chamando muita atenção pelo risco de urbanização é 

o ressurgimento da febre amarela. Esta doença no Brasil apresenta caráter enzoótico, ou 

seja, anualmente ocorrem novos casos da doença em indivíduos que não são vacinados e 

que se expõe aos vetores, sendo desta forma, fontes de infecção do ciclo silvestre da 

doença (MONATH, 2001; REITER, 2010). 

 

 

2.1.1 Dengue  

 

O vírus da dengue (DENV) é considerado um dos agentes patogênicos emergentes 

mais importantes, sendo esta arbovirose uma ameaça global para a saúde humana. A 

expansão geográfica do vírus levou à circulação dos quatro sorotipos, o que representa um 
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obstáculo para o controle da doença, pois a infecção por um sorotipo do vírus não leva à 

imunidade para os demais sorotipos (BRICKS, 2004). 

É bastante difícil a prevenção e o controle da dengue, devido à morbidade do agente 

infeccioso, à elevada competência vetorial do Ae. aegypti e ao elevado custo de execução 

de ações de controle vetorial, além da inviabilidade da utilização de inseticidas no meio 

ambiente (BARRETO, 2008; GALLI; CHIARAVALLOTI, 2008). 

A transmissão de DENV é endêmica em regiões tropicais e subtropicais com uma 

média de 390 milhões de pessoas infectadas por ano (BHATT et al., 2013; WHO, 2016). É 

uma arbovirose encontrada em mais de 100 países incluindo as Américas, o Sudeste 

Asiático e o Pacífico Ocidental, atingindo, inclusive países da Europa como França, Croácia 

e Portugal (Figura 01). Em 2013 ocorreu um aumento no número de casos com mais de 

2,35 milhões de infectados apenas nas Américas (WHO, 2016).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.1.2 Zika 

 

A Zika é uma doença causada por um arbovírus (vírus Zika, ou ZIKV) da família 

Flaviviridae, gênero Flavivirus. Nos últimos anos tem se tornado uma preocupação mundial, 

pois tem sido associada a complicações graves, como microcefalia, Síndrome de Guillain-

Barré, podendo causar também a morte (SANTOS et al., 2016; AZEVEDO et al., 2016).  

O ZIKV foi descrito pela primeira vez na África em 1947 (MUKWAYA; SEMPALA, 

1977). Surtos de ZIKV foram relatados em muitos países (Figura 02), sendo o primeiro deles 

aconteceu na Polinésia Francesa em 2014, com mais de 28 mil pessoas infectadas. 

Naquele ano não foi realizado nenhuma associação com microcefalia, porém esta 

Figura 01: Distribuição dos casos de Dengue no Mundo nos meses de dezembro de 2017 a 
fevereiro de 2018. 
Fonte: CDC 
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associação ocorreu apenas após uma análise retrospectiva que revelou um aumento 

significativo da taxa de microcefalia por nascimentos vivos (CAO-LORMEAU et al., 2014). 

Foi a emergência da Zika no Brasil em 2015 e sua disseminação em grande parte da 

América Latina e do Caribe que esta doença foi associada a morbidades neurológicas e 

morte (SANTOS et al., 2016; AZEVEDO et al., 2016). Atualmente, de acordo com a 

Organização Mundial de Saúde esta arbovirose é encontrada em 69 países (Figura 02) 

(WHO, 2016).  

Foi no ano de 2015 que foram identificados no Brasil os primeiros casos humanos de 

Zika, confirmando a recente introdução deste arbovírus no país. Os primeiros estados 

brasileiros a relatarem os casos foram Bahia e Rio Grande do Norte (CAMPOS et al. 2015; 

CARDOSO et al. 2015; ZANLUCA et al. 2015), posteriormente, no mesmo ano, em nota 

técnica, o Governo do Estado do Rio de Janeiro também confirmou casos desse arbovírus 

(SES, 2015). No momento atual, a transmissão autóctone de ZIKV decorre em vinte e um 

estados brasileiros: Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, 

Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, 

Piauí, Rio Grande do Norte, Rio de Janeiro, Rondônia, Roraima, São Paulo e Tocantins 

(BRASIL, 2016). 

No primeiro semestre de 2015, o Brasil passou por um aumento no número de casos 

de bebês nascidos com microcefalia, bem como de adultos com paralisia flácida periférica, 

sugestivos da síndrome de Guillain-Barré (GBS). Os primeiros casos da doença ocorreram 

nos estados da Bahia, Pernambuco e Paraíba, ainda considerados estados importantes 

para a doença (BRASIL et al., 2016; OLIVEIRA et al., 2016; CALVET et al., 2016, CAO-

LORMEAU et al. 2016).  

Em 1 de fevereiro de 2016, a OMS declarou uma emergência de saúde pública de 

interesse internacional e, de acordo com o Ministério da Saúde, no Brasil há 2.660 bebês 

nascidos com microcefalia causados por ZIKV, com cerca de 6.000 casos aguardando 

confirmação. Os estados mais acometidos foram Bahia (433 casos), Pernambuco (408 

casos) e Paraíba (191 casos) (BRASIL et al., 2017). 

O vírus ZIKV foi encontrado em glândulas salivares de várias espécies de mosquitos 

do gênero Aedes e Culex (GUEDES et al., 2017; FERNANDES et al., 2016; FERREIRA-DE-

BRITO et al. 2016). Ae. aegypti é considerado responsável pelo surto da doença no Brasil 

nos anos de 2015 e 2016, sendo assim, esta espécie é o principal vetor da doença (WHO, 

2016a; OLIVEIRA et al., 2016), porém o vírus também foi encontrado em Ae. albopictus 

(CHOUIN-CARNEIRO et al., 2016; COSTA-DA-SILVA et al., 2017). 

A transmissão do vírus para os mosquitos pode ocorrer através do repasto 

sanguíneo de uma pessoa com carga viral sanguínea. Foi demonstrado também que Ae. 

aegypti machos foram coletados no campo infectados, o que sugere a transmissão vertical 
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e/ou venérea de ZIKV (THANGAMANI et al., 2016; FERREIRA-DE-BRITO et al., 2016). 

Outras formas de transmissão entre os mosquitos, além do repasto sanguíneo, pode 

favorecer a manutenção desse arbovírus na natureza.  

 

 

 

2.1.3 Chikungunya  

 

A febre Chikungunya é causada por um vírus que pertence à família Togaviridae, 

gênero Alphavirus, sendo primeiramente isolado nos anos de 1952 a 1953, durante uma 

epidemia na Tanzânia e Moçambique. O termo "Chikungunya" é derivado da língua falada 

(Makonde) em algumas localidades ao norte de Moçambique e do sul da Tanzânia, o que 

significa "o que se dobra", referindo-se à postura adquirida pelo paciente devido ao quadro 

de artralgia severa. Além desta sintomatologia, sintomas como febre alta, dores de cabeça, 

náuseas e vômitos também podem ocorrer (KUCHARZ; CEBULA-BYRSKA, 2012). 

No continente Africano o ciclo da doença passou de caráter enzoótico envolvendo 

primatas não humanos para um ciclo homem-mosquito-homem em que os seres humanos 

servem como hospedeiros de amplificação e os mosquitos das espécies Ae. aegypti e Ae. 

albopictus transmitem o vírus em áreas urbanas (WEAVER et al., 2017). As mutações dessa 

cepa africana permitiram a disseminação de CHIKV em todo o mundo tornando o vírus cada 

vez mais adaptado aos vetores (FIGUEIREDO; FIGUEIREDO, 2014). 

 Em dezembro de 2013 um genótipo asiático do vírus CHIKV foi introduzido nas 

Américas através do Caribe. Apenas um ano depois, no final de 2014 no Brasil, assim como 

em países sul-americanos, como a Venezuela, Guiana Francesa, Colômbia, Suriname, 

Paraguai relataram a circulação do CHIKV (Figura 02) (CDC, 2014 a).. Os primeiros casos 

brasileiros autóctones foram relatados em setembro de 2014 no norte do estado do Amapá, 

ao mesmo tempo foi encontrado outro genótipo do vírus, cepas oriundas da África e da Ásia, 

na cidade de Feira de Santana, na Bahia. O vírus então passou a se espalhar rapidamente 

por outros estados do Nordeste (NUNES et al., 2015). 

O ciclo de CHIKV na África ocorre principalmente em áreas florestais, envolvendo 

mosquitos selvagens do gênero Aedes, como o Aedes furcifer-taylori  e primatas não 

humanos (MEASON; PATERSON, 2014). Na Ásia, o ciclo de transmissão do CHIKV foi 

geralmente associado ao mosquito urbano Aedes aegypti e a humanos. No entanto, durante 

a epidemia de Chikungunya numa colônia Francesa ao leste de Madagascar apresentou 

baixos índices de Ae. aegypti e alta densidade de Ae. albopictus foram encontrados na área 

(BURT et al. 2012). 
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Na avaliação do material genético do vírus, foi possível perceber uma mutação 

específica em uma proteína localizada no envelope viral. Esta mutação pontual aumentou a 

capacidade do vírus de infectar Ae. albopictus, transformando este mosquito em um 

excelente vetor para humanos em várias áreas onde Ae. aegypti está ausente (KUCHARZ; 

CEBULA-BYRSKA, 2012; TSETSARKIN et. al., 2007). Embora o vetor principal do CHIKV 

no Brasil ainda seja desconhecido, um estudo recente provou que ambas as espécies 

brasileiras (Ae. aegypti e Ae. albopictus) mostraram alta competência vetorial, o que torna 

este arbovirus uma ameaça potencial para o país (VEGA-RÚA et al., 2014). Em mosquitos, 

além da infecção pelo repasto sanguíneo a transmissão do vírus Chikungunya pela via 

venérea também foi demonstrada em Ae. aegypti (MAVALE et al., 2010). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.2 Vetores 

 

2.2.1 Aedes aegypti 

 

Ae. aegypti pertence à ordem Diptera, subordem Nematocera, família Culicidae, 

subfamília Culicinae, tribo Aedini e Gênero Aedes (CONSOLI; OLIVEIRA, 1994). É um 

FIGURA 02: Distribuição Mundial dos virus: Oeste do Nilo, Chikungunya e Zika nos anos de 2005 e 2016 
FONTE: Centers for Disease Control and Prevention – CDC, Chikungunya Virus Home. Geographic 
distribution. Atlanta: CDC; 2016 [cited 2016 Jan]. Available from: 
http://www.cdc.gov/chikungunya/geo/index.html; Centers for Disease Control and Prevention – CDC, 
Chikungunya Virus Home, Areas with Zika. All countries and territories with active Zika virus transmission. 
Atlanta: CDC; 2016 [cited 2016 Jan]. Available from: http://www.cdc.gov/zika/geo/active-countries.html 
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inseto rajado, com coloração escura apresentando manchas brancas pelo corpo (Figura 03). 

A caracterização desta espécie é facilitada pela identificação de uma lira presente no dorso, 

esta lira pode ser visualizada também a olho nú. Este mosquito geralmente é mais ativo 

durante o dia, por isso, o mesmo apresenta hematofagia diurna  (REY, 2001). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ae. aegypti teve origem no continente africano e está amplamente distribuído em 

regiões tropicais e subtropicais. Por ser um mosquito fortemente adaptado ao ambiente 

urbano, seus locais de reprodução mais comuns são os recipientes artificiais que acumulam 

água, como garrafas, pneus, latas e potes (LIMA-CAMARA, 2016). Este mosquito É 

considerado o principal vetor de arbovírus que causa Dengue, Chikungunya, Zika e Febre 

Amarela (urbana), cuja transmissão para humanos ocorre através da picada do mosquito 

fêmea infectada (NEVES et. al., 2016). 

 

2.2.2 Aedes albopictus   

 

Ae. albopictus (Figura 04) é uma espécie originária do Sudeste Asiático, está 

largamente distribuído nas regiões temperadas e tropicais. Pode ser encontrado tanto nas 

regiões de matas como em áreas urbanas porque é bem adaptado em se desenvolver em 

micro hábitats (bromélias, oco de árvore, internódio de bambu), bem como em reservatórios 

artificiais. Ademais, configura um problema por ser potencial vetor, não somente dos vírus 

da dengue, mas por apresentar competência para uma diversidade de arbovírus, alguns de 

importância epidemiológica confirmada (HAWLEY, 1988). Tem sido frequente estudos que 

descrevem a adaptação de Ae. albopictus em áreas urbanas, com capacidade de se 

FIGURA 03: Mosquito Aedes aegypti 
FONTE: http://www.india.com/news/world/brazilian-health-minister-marcelo-castro-admits-
country-losing-battle-against-mosquito-894671/ 
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desenvolver em criadouros produzidos pelo homem (GOMES et al. 1992; NATAL et al., 

1997). 

Até o presente momento, nas Américas, o Ae. albopictus foi encontrado com 

infecção natural para o vírus da Encefalite Equina do Leste, porém, em condições 

laboratoriais, o mesmo apresenta competência à infecção e à transmissão para 22 tipos de 

arbovírus (MOORE; MITCHELL, 1997). Além disso, sob condições laboratoriais, a 

população de Ae. albopictus presente no Brasil apresentou capacidade de transmitir 

dengue, febre amarela e vírus da encefalite equina venezuelana (MILLER; BALLINGER, 

1988).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Como foi atestada a competência (laboratorial) de Ae. albopictus para diversos 

arbovírus, tem se levantado a hipótese do potencial risco desse vetor disseminar a febre 

amarela da mesma forma que foi inferido em algumas localidades na Nigéria, onde é 

possível observar que a distribuição desta arbovirose silvestre se sobrepões à presença 

deste vetor (SAVAGE et al., 1992). MONATH (1986) em seu estudo pressupôs que a 

capacidade de adaptação associada à suscetibilidade de Ae. albopictus em ambientes rurais 

pode possibilitar que esta espécie funcione como elo entre os ciclos urbanos e selváticos da 

febre amarela na América do Sul, de forma análoga ao que ocorre com o Aedes simpsoni na 

disseminação da mesma doença na parte Oriental da África.  

 

 

 

FIGURA 04: Mosquito Aedes albopictus 
FONTE: http://www.trabalhosescolares.net/aedes-albopictus/ 

 



22 
 

 

2.3 Ciclo de Vida do Aedes 

 

As primeiras espécies de mosquito foram estudadas e assim descritas em meados 

do século XVIII, nesta época algumas características do seu ciclo biológico também foram 

então conhecidas. Durante muitos anos, acreditava-se que a única inconveniência dos 

insetos estava relacionada apenas ao incômodo causado pela picada. Porém, apenas nas 

últimas décadas do século XIX, quando se descobriu que tanto a filariose linfática causada 

pela Wuchereria bancrofti como a malária eram transmitidas pelos mosquitos. A partir 

desses achados, a comunidade científica passou a estudar mais, e de forma detalhada, a 

biologia e sistemática dos mosquitos. Após o reconhecimento da importância dos insetos na 

transmissão de arbovirose, os mesmos passaram a receber mais a atenção da comunidade 

científica de todo o mundo, que procuraram conhecer a biologia, com o objetivo de se 

detectar nela os pontos frágeis para mais facilmente combatê-los (CONSOLI; OLIVEIRA 

1994). 

Os mosquitos do gênero Aedes apresentam um ciclo de vida do tipo holometábolo, 

pois apresentam metamorfose completa com 4 estágios de vida: ovo, larva, pupa e adulto, 

todo o ciclo de vida, de um ovo até chegar na fase adulta (Figura 5), leva aproximadamente 

de 8 a 10 dias, dependendo de fatores climáticos associados ao ambiente (BECKER et al. 

2010).  

 

2.3.1 Ovos 

 

As fêmeas ovipõe em média 100 a 200 ovos (dependendo da quantidade de sangue 

ingerido). Esta oviposição ocorre entre o segundo e o quarto dia após o repasto sanguíneo. 

Cada fêmea pode ovipor de 2 a 5 vezes durante toda a vida. Elas podem depositar seus 

ovos nas partes internas e úmidas dos recipientes com água, podendo realizar a oviposição 

acima da linha da água (NEVES, 2016). 

A fêmea de Aedes aegypti coloca seus ovos isoladamente, diferente da maioria das 

espécies de Culicídeos. Nem todos os ovos são depositados de uma vez, mas podem ser 

espalhados ao longo de horas ou dias, dependendo da disponibilidade de substratos. Esta 

característica de não ovipor todos os ovos em um único local dificulta muito o controle dessa 

espécie, além do fato de que os ovos são muito resistentes, podendo sobreviver por até 8 

meses (BECKER et al., 2010).  

Os ovos de Aedes aegypti são lisos, longos, de forma ovoide, e aproximadamente 

um milímetro de comprimento. Quando colocados pela primeira vez, os ovos parecem 

brancos, mas em poucos minutos ficam com um preto brilhante. Os ovos, após um tempo 
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médio de 02 a 04 dias, em temperatura aproximada de 26ᵒC, dão origem as larvas, 

enquanto que em climas temperados mais frios, o desenvolvimento pode levar até uma 

semana (CDC, 2012). 

 

2.3.2 Larva 

 

As larvas emergem de ovos de mosquito e se alimentam de plâncton. A respiração 

das larvas pode ocorrer de forma direta (utilizando espiráculos respiratórios localizados na 

região do último segmento abdominal) e indireta (através do tegumento quando estão 

submersas) (CDC, 2012; NEVES, 2016).  

A maior parte do estádio larvário é gasto na superfície da água, embora eles nadem 

até o fundo do recipiente se forem perturbados ou quando alimentados. As larvas são 

frequentemente encontradas em poças de água, pneus ou dentro de qualquer objeto que 

contenha água (NEVES, 2016).   

Todas as larvas de mosquitos evoluem em 04 estágios evolutivos, sendo o último 

destes o mais longo. As larvas do quarto instar têm aproximadamente 8 mm de 

comprimento e, após um período de 10 a 20 dias, ela se transforma em pupa. Os machos 

apresentam, em média, uma evolução larvária mais acelerada do que as fêmeas 

(CONSOLI; OLIVEIRA, 1994; NEVES, 2016).  

 

2.3.3 Pupa 

 

Esse estágio não há a ingestão de alimentos, mas a pupa respira e se desloca 

ativamente. O mosquito permanece nessa fase por um período de aproximadamente 01 a 

03 dias, dando então origem ao mosquito adulto que emerge pelo cefalotórax. Uma vez 

emergido, o mosquito alado repousa por alguns minutos na exúvia (que desempenha a 

função de bóia), este período é suficiente para o enrijecimento da quitina e dos músculos, 

possibilitando ao mosquito robustez necessária para se deslocar (NEVES, 2016). 

 

 

 

2.3.4 Adulto 

 

A forma adulta é a fase evolutiva do mosquito mais conhecida pela população. Após 

a formação do adulto alado, os mosquitos dispersam-se com a finalidade de alimentação 

e/ou copulação. Tanto o macho como a fêmea absorvem, em sua  primeira alimentação, 

açúcares ou néctar de plantas. Após o momento da cópula, a fêmea do mosquito se 
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alimenta de sangue uma ou mais vezes e vai fazer a oviposição no mesmo tipo de criadouro 

em que nasceu (NEVES, 2016). 

Os mosquitos apresentam cerca de um a dois meses de vida no verão e até seis 

meses no inverno (em diapausa). Esse período de vida pode ser diminuída quando o 

mosquito está infectado por protozoários, helmintos ou vírus (NEVES, 2016). 

Apenas as fêmeas dos mosquitos possuem caráter hematófago. Com o intuito de se 

alimentarem, após a aproximação com o hospedeiro, selecionam de forma cuidadosa o local 

da picada através de órgãos sensoriais (CHRISTOPHERS, 1960). A introdução dos estiletes 

bucais na pele ocorre de forma concomitantemente à liberação de saliva que pode conter 

aglutininas, anticoagulantes e substâncias eventualmente alergênicas (CLEMENTS, 1963). 

Na grande maioria das vezes a sucção ocorre diretamente de um vaso, sendo todo o 

processo de ingestão de sangue ocorrendo em aproximadamente 03 min. O quantidade de 

sangue que um mosquito pode ingerir varia conforme a espécie: de 1,5 a 4,2 mm3 em Ae. 

aegypti e até 10,2 mm3 em C. quinquefasciatus (CHRISTOPHERS, 1960; CONSOLI; 

OLIVEIRA, 1994). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 05: Ciclo de vida dos Culicídeos, imagem adaptada  

FONTE: https://www.istockphoto.com/br/vetor/natureza-o-mosquito-da-febre-amarela-mosquito-artistas-o-ciclo-de-
vida-gm507689700-84681811 
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2.4 Técnicas de Monitoramento de Culicídios 

 

 

Na tentativa de combater a febre amarela, na década de 60 pela Organização 

Panamericana de Saúde, o Ae. aegypti havia sido erradicado em grande parte das 

Américas, porém, a eliminação deste mosquito não foi totalmente executada nas Guianas,  

Suriname, Ilhas do Caribe e de algumas regiões dos EUA e Venezuela, o que permitiu que 

esta arbovirose continuasse a ocorrer de forma endêmica e epidêmica. Nos últimos 30 anos, 

houve rápida distribuição do Ae. aegypti em todos os países das Américas, com a 

introdução de novos sorotipos da dengue na região, surgiram epidemias de dengue e de 

outras arboviroses (SCHATZMAYR, 2000). 

Tanto o controle como a prevenção de arbovirose representam uma tarefa difícil por 

conta da morbidade do agente infeccioso, da alta competência vetorial do Ae. aegypti e ao 

elevado custo de execução das ações de controle vetorial, além da impossibilidade de 

utilização de inseticidas no meio ambiente (BARRETO; TEIXEIRA, 2008; GALLI; 

CHIARAVALLOTI, 2008). 

Nos últimos anos, alguns estudos foram desenvolvidos no Brasil com o intuito de 

avaliar o risco da ocorrência de epidemias de dengue, levando em consideração tanto os 

aspectos ambientais, como a precipitação pluviométrica e temperatura (SILVA et al. 2015; 

BARBOSA; SILVA, 2016) analisando também os determinantes sociais e econômicos 

(FLAUZINO et al., 2009; RESENDES et al., 2010) ou ainda, isoladamente, as notificações 

com o intuito de traçar o modelo espaço-temporal (GALLI; CHIARAVALLOTI, 2008).  

As Diretrizes Nacionais para a Prevenção e Controle de Epidemias de Dengue no 

Brasil tem o intuito de realizar uma avaliação com objetivo de  monitoramento vetorial, para 

isso, é recomendado a execução de quatro levantamentos rápidos de índices entomológicos 

(LIRAa) ao ano com visita domiciliar em 100% dos imóveis de forma bimestral (BRASIL, 

2009). Contudo, é fundamental obter agilidade na aquisição e utilização de dados e 

informações visando à identificação de áreas mais críticas de infestação e de transmissão, 

além de orientar ações de controle vetorial. 

 

2.4.1 LIRAa 

 

Levantamento Rápido do Índice de Infestação por Aedes aegypti (LIRAa) é um 

método simplificado de amostragem e tem sido indicado com objetivo de simplificar a 

aquisição de informações que podem contribuir para a análise de programas mediante 

produção de pesquisas sistemáticas e periódicas. Esses métodos simplificados facilitam a 

aquisição de estimativas associadas a erros aceitáveis e vícios desprezíveis, de forma 
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simples, ágil e de baixo custo. A Organização Mundial da Saúde (OMS) e a Organização 

Pan-Americana da Saúde (OPAS) têm incentivado a adoção de tais métodos na realização 

de levantamentos entomo-epidemiológicos (BRASIL, 2005). 

O LIRAa corresponde a um tipo de levantamento de Índice larvários do Ae. aegypti 

que utilizar como unidade de análise aglomerados Intra-Urbanos de 900 a 1200 imóveis, 

denominados estratos. Em cada um dos estratos sorteia-se uma amostra representativa e 

independente de no máximo 450 imóvel, que são inspecionados para verificar a existência 

de focos de larvas do Ae.  aegypti. Este método passou a ser empregado no Brasil a partir 

de 2003 (BRASIL, 2005). 

O Levantamento rápido tem o benefício de avaliar, de maneira ágil e eficiente, os 

índices de infestações larvários (Breteau e o Predial), sendo utilizado também como 

dispositivo de análise dos resultados das medidas de controle, analisando os dados relativos 

aos tipos de recipientes, permitindo orientar intervenções, além de modificar as políticas e 

estratégias de controle (BRASIL, 2005). 

A vigilância entomológica é realizada pelo município, então cabe a esta instância a 

realização dos ciclos do LIRAa. Para a realização deste levantamento rápido, uma das 

primeiras etapas operacionais é a determinação dos estratos e quarteirões que serão 

sorteados. Na amostra selecionada, o agente de saúde faz a visitação dos imóveis em 

busca de criadouros contendo as formas imaturas de Aedes aegypti e Ae. albopictus, 

respeitando um percentual de 50% do total de imóveis de cada quarteirão. Se durante a 

visita o agente identificar um imóvel positivo, as larvas serão coletadas, e identificadas em  

tubinhos contendo álcool a 70%, posteriormente, serão transportadas para o laboratório do 

município para identificação. Após a identificação das espécies coletadas serão obtidos os 

indicadores de infestação preconizados pelo Programa Nacional de Controle da Dengue 

(PNCD), que são Índice de Tipos de Recipientes (ITR), Índice de Infestação Predial (IIP) e 

Índice de Breteau (IB). 

 
2.4.1.1 Índice de Infestação Predial (IIP) ou Índice Predial (IP) 

 

Através deste índice é possível adquirir o percentual de edifícios positivos (com a 

presença de larvas de Ae. aegypti). Embora seja utilizado para mensurar o nível 

populacional do vetor, não é levado em consideração o número dos recipientes positivos 

nem o potencial produtivo de cada recipiente. Mesmo com essas deficiências, é de grande 

utilidade, porque é através deste índice é possível obter o percentual de casas positivas 

(BRASIL, 2005). 

 

 IP = Imóveis positivos x 100 

        Imóveis pesquisados 
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Um dos parâmetros para definição de risco de um município para transmissão de 

arboviroses é o Índice de Infestação Predial – IIP, segundo as Diretrizes Nacionais para 

Prevenção e Controle de Epidemias de Dengue é considerado satisfatório o IIP < 1%; alerta 

o IIP que varia de > 1% a < 4% e de alto risco o IIP > 4%. (BRASIL, 2009). 

 

 

 

 

2.4.1.2 Índice de Breteau (IB) 

 

É usado na avaliação da densidade de larvas do Ae. Aegypti, sendo realizada 

utilizando uma  amostra probabilística dos domicílios presentes na área urbana dos 

municípios avaliados. A amostragem será caracterizada em função da sua concentração 

populacional e do número de residências existentes. Sendo, assim, considerada uma 

ferramenta de amostragem por conglomerados, tendo o quarteirão como a unidade primária 

de amostragem e o imóvel, a unidade secundária (BRASIL, 2005). 

A seleção da amostra deve ser feita através do sorteio dos quarteirões e dentro dos 

quarteirões os imóveis. O território  urbano dos municípios trabalhados devem ser fatiados 

em estratos (respeitando o intervalo de 8.100 a 12 mil imóveis). Em alguns casos, poderão 

ser organizados estratos nos limites de 2 mil a 8.100 imóveis, porém, deve-se trabalhar com 

50% das residências do quarteirão sorteado. Esta metodologia permite a utilização desta 

ferramenta em pequenos município, além de áreas que possam sobrar da configuração dos 

estratos em municípios maiores. Os estratos devem apresentar características sócio-

ambientais semelhantes com a finalidade de balizar a análise, facilitando as ações de 

controle vetorial (BRASIL, 2005). O IB deve ser calculado da seguinte forma: 

 

 

 

 

 

A próxima etapa é a análise de uma amostra independente, onde, dentro dos 

quarteirões selecionados, deverão ser avaliados 20% das residências. Este loteamento 

possibilita um maior detalhamento do IB, permitindo utilizar ações para áreas de maior risco 

no município (BRASIL, 2005).  

 

 

 

IB = Recipientes positivos x 100 

        Imóveis pesquisados 

 



28 
 

2.4.1.3 ITR 

 

O ITR mede a relação, em porcentagem entre o número e o tipo de recipientes 

positivos e o número de recipientes positivos pesquisados para as larvas, Brasil (2005). 

 

 

 

 

Com as informações obtidas pelo IIB, IB e ITR a OMS desenvolveu um score de 

densidade que envolve esses três índices numa escala de 1 a 9 (Tabela 01) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 01: Identificação dos grupos de criadouros (Brasil, 2005) 

 

GRUPO DESCRIÇÃO DO GRUPO 

A1 Depósito de água elevado, ligado à rede pública e/ou ao sistema de captação mecânica em poço, cisterna ou 
mina d’água – caixas d’água, tambores, depósitos de alvenaria 

A2 Depósitos ao nível do solo para armazenamento doméstico – tonel, tambor, barril, tina, depósitos de barro 
(filtros, moringas, potes), cisternas, caixas d’água, captação de água em poço/cacimba/cisterna 

B Depósitos móveis – Vasos/frascos com água, pratos, garrafas retornáveis, pingadeira, recipientes de degelo em 
geladeiras, bebedouros em geral, pequenas fontes ornamentais, materiais em depósitos de construção 
(sanitários estocados, canos, etc.), objetos religiosos/rituais 

C Depósitos fixos – Tanques em obras de construção civil, borracharias e hortas, calhas, lajes e toldos em 
desnível, ralos, sanitários em desuso, piscinas não tratadas, fontes ornamentais; cacos de vidro em muros, 
outras obras e adornos arquitetônicas (caixas de inspeção/passagens) 

D Passíveis de remoção – Este grupo foi dividido em dois subgrupos, para se conhecer e destacar a importância 
dos pneus e materiais rodantes, distinguindo-os dos demais depósitos passíveis de remoção por exigirem 
estratégia de ação diferenciada;  

D1 Pneus e outros materiais rodantes (câmaras de ar, manchões) 

D2 Resíduos sólidos (recipientes plásticos, garrafas PET, latas), sucatas, entulhos de construção 

E Naturais – Exemplo: axilas de folhas (bromélias, etc.), buracos em árvores e em rochas, restos de animais 
(cascas, carapaças, etc.) 

Tabela 01: Tabela de Densidade da OMS contendo informações do Índice Predial, índice de 
Recipiente e Índice de Breteau. 
Fonte: Brasil (2005) 

ITR =               Recipientes positivos “X”   X100 
                          Total de Recipientes pesquisados 
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Durante as visitas os agentes identificam os depósitos que podem funcionar como 

criadouros e fazem o levantamento dos mesmos de acordo com os grupos do quadro 01. 

 

2.4.2 Ovitrampa 

 

A Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) subsidiou um trabalho para analisar 

armadilhas para a vigilância epidemiológica do mosquito Ae. aegypti (MosquiTrap®, 

Adultrap®, BG-Sentinel® e ovitrampas). Simultaneamente, os resultados obtidos dessas 

armadilhas foram confrontados com o levantamento de índices larvários (Quadro 02). Neste 

estudo foi identificado que melhor avaliação levando em consideração a especificidade, 

sensibilidade, consistência, concordância, custo e opinião foi a ovitrampa (NOTA TÉCNICA 

N.º 3/2014/IOC-FIOCRUZ/DIRETORIA, 2014). 

As ovitrampas podem ser empregadas para avaliar a distribuição espacial e 

temporal. Esta metodologia também pode ser utilizada para monitorar o desempenho de  

inseticidas. Embora as ovitrampas sejam utilizadas para a avaliação existência e  

distribuição de fêmeas do mosquito, não devem ser empregadas como única metodologia 

para mensuração do risco de arboviroses (NOTA TÉCNICA N.º 3/2014/IOC-

FIOCRUZ/DIRETORIA, 2014). 

O princípio das ovitrampas é atrair as fêmeas para a postura, para isso, fornece um 

criadouro ideal, de cor escura, com água limpa e fria, instalada em uma altura de até um 

metro e meio, em local sombreado, apresentando todas as condições para detectar o vetor. 

É uma técnica sensível em relação a outros métodos, principalmente em relação ao índice 

de infestação predial (índice de imóvel positivo para larva), sendo uma técnica viável para 

avaliar tanto a infestação do vetor antes do tratamento, quanto o impacto das medidas de 

controle do vetor (NOTA TÉCNICA N.º 3/2014/IOC-FIOCRUZ/DIRETORIA, 2014). 

 

Quadro 02: Avaliação da Eficácia das técnicas de monitoramento entomológico. A escala de cor 
varia entre o verde (melhor desempenho) e o vermelho (piores resultados). 

Fonte: NOTA TÉCNICA N.º 3/2014/IOC-FIOCRUZ/DIRETORIA (versão 1, 22 de maio de 2014) 
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2.5 Correlação dos fatores ambientais com os vetores 

 

As doenças de caráter infeccioso possuem especificidades que as diferenciam de 

outras doenças, como: manifestação expressiva e em nível mundial, fácil transmissão,  

relação íntima com o ambiente e práticas humanas, além da capacidade de prevenção e 

erradicação (FAUCI; MORENS, 2012). A maioria dos agentes envolvidos nas doenças 

infecciosas humanas tem origem zoonótica, isto é, estão presentes na natureza e 

geralmente envolvem um vetor e um animal silvestre. Com as alterações ambientais 

causadas pela ação antrópica muitos mosquitos vetores tornaram-se sinantrópicos, o que 

contribui na transmissão de doenças ao homem (NORRIS, 2004).  

Além das alterações nos ecossistemas, outros fatores podem estar relacionados ao 

surgimento e re-emergência de arboviroses, entre eles: aumento do intercâmbio 

internacional, crescimento desordenado da população urbana, globalização e alterações 

climáticas (MCMICHAEL; WOODRUFF, 2008). 

De forma concomitante, a elevação da temperatura do planeta vem se mostrando um 

fator importante na dinâmica de transmissão das doenças.O aquecimento global interfere no 

ciclo de desenvolvimento dos mosquitos, pois diminui o período de desenvolvimento das 

larvas contribuindo no aumento da população de insetos adultos. Ademais, reduz o período 

de incubação, ou seja, o período em que o vírus alcança a glândula salivar do mosquito, 

deixando-o capaz de transmitir esses patógenos (GITHEKO et al., 2000). Outros estudos 

apontam que a elevação da temperatura do planeta pode ampliar a  distribuição de doenças 

associadas a vetores (EPSTEIN, 2000). Dessa forma, a circulação de alguns arbovírus 

observada majoritariamente em países tropicais serão observados em alguns países de 

clima temperado (EPSTEIN, 2000). 

Trabalhos realizados no Paraná e no Rio de Janeiro tem apontado que fatores 

meteorológicos, como temperatura, umidade e precipitação interferem na densidade 

populacional de Ae. aegypti (SILVA et al., 2003; SOUZA-SANTOS, 1999; SOUZA-SANTOS; 

CARVALHO, 2000). O conhecimento da influência da sazonalidade sobre a multiplicação e 

adaptação de Ae. aegypti  é muito importante, pois repercute em melhorias nas estratégias 

que visam o controle de mosquitos  vetores e auxiliam na maior eficiência para redução do 

número de casos de arboviroses. Sendpo assim, é de suma importância o desenvolvimento 

de estudos bioecológicos uma vez que as populações de mosquitos de distintas localidades 

apresentam diferenças quando às características biológicas (período de desenvolvimento, 

capacidade reprodutiva e capacidade de dispersão de fêmeas) (BESERRA et al., 2014). 

Mosquitos de importância médica, em especial o Ae. aegypti, apresentam uma 

natureza de rápida adaptação a ambientes urbanos e suas complexidades, sua ampla 

distribuição em meios urbanos impõe dificuldades para o estabelecimento e manutenção 
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dos programas de controle, além de estudos de monitoramento populacional (BESERRA et 

al., 2014). 

Segundo a Secretaria de Saúde do estado da  Paraíba, no período de janeiro a maio de 

2016 foram identificados quase 31 mil casos prováveis de dengue. No mesmo período no ano 

anterior, 2015, foram identificados 13 mil casos suspeitos desta arbovirose, sendo assim, é 

possível observar um acréscimo de 133,80%. Neste boletim também foi divulgado que no 

mesmo período foram identificados mais de 8 mil casos suspeitos de Chikungunya e 3 mil  

casos suspeitos de Zika (SES, 2016). 

O LIRAa é um instrumento preconizado pelo Ministério de Saúde e é considerado um 

mecanismo fundamental para orientar as ações de controle de arboviroses. Através desta 

ferramenta, é possível identificar bairros que concentram foco de multiplicação do mosquito, 

além dos tipos de recipientes com água parada, que servem de criadouros. Os dados obtidos 

pelo LIRAa  proporcionam informação que serve para políticas de intervenção de prefeituras 

com objetivo de prevenir e controlar o mosquito, incluindo também outros atores, além das 

secretarias de saúde, como os serviços de limpeza urbana e abastecimento de água. 

A OPAS/OMS vem estimulando a utilização de métodos simplificados para a 

realização de levantamentos que determinam a presença do Ae. aegypti nos imóveis. Sendo 

assim, o presente projeto visa avaliar o Levantamento Rápido do Índice de Infestação por Ae. 

aegypti (LIRAa) e ovitrampas na cidade de João Pessoa, PB - Brasil e correlacionar as 

informações obtidas no programa com os fatores ambientais em dois bairros com índices 

discrepantes. 

Baseado na importância que as arboviroses tem apresentado nos últimos anos, e da 

importância de se controlar a transmissão a partir do vetor é que o presente projeto visou 

avaliar o Levantamento Rápido do Índice de Infestação por Ae. aegypti (LIRAa) e ovitrampas 

e sua correlação com fatores ambientais na cidade de João Pessoa, PB – Brasil em dois 

bairros: Cabo Branco e Planalto da Boa Esperança.  
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3. OBJETIVOS 

 

3.1 Geral  

Avaliar, comparativamente, o Levantamento Rápido do Índice de Infestação por Ae. aegypti 

(LIRAa) e Ovitrampas associando os climáticos com a densidade vetorial na cidade de João 

Pessoa, PB - Brasil 

 

3.2 Específicos  

- Avaliar mensalmente durante 1 ano, através de Ovitrampas dois bairros com diferentes 

níveis de infestação: Planalto da Boa Esperança e Cabo Branco; 

- Avaliar comparativamente os dados presentes no LIRAa (infestação larvária) e os dados 

obtidos a partir de Ovitrampas (IPO e IDO) em dois bairros com diferentes níveis de 

infestação: Planalto da Boa Esperança e Cabo Branco; 

- Correlacionar os fatores climáticos que podem estar determinando a densidade 

populacional de vetores nos bairros de Planalto da Boa Esperança (Valentina) e Cabo 

Branco; 

- Avaliar características sociodemográficas e ambientais dos bairros que podem estar 

interferindo na dinâmica vetorial. 
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CAPÍTULO 1 

 

 

 

 

 

 

 

Comparação de técnicas de monitoramento vetorial: Levantamento Rápido do 
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(Ovitrampa) em dois bairros da cidade de João Pessoa, PB – Brasil. 
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 Resumo 

 

O controle dos Culicídeos objetiva reduzir ou interromper o contato entre as populações 

humanas e as populações de mosquitos vetores. Epidemias de arboviroses estão associadas a 

elevadas taxas de infestação pelo vetor, por isso, torna-se necessário o acompanhamento 

contínuo dos níveis de infestação vetorial. O presente trabalho se propôs a avaliar, 

comparativamente, o Levantamento Rápido do Índice de Infestação por Aedes aegypti 

(LIRAa) e Ovitrampas correlacionando as condições climáticas com a densidade vetorial na 

cidade de João Pessoa, PB – Brasil. Tanto o LIRAa como os dados obtidos pelas ovitrampas 

foram coletados em 2017 em dois bairros de João Pessoa com diferentes características: 

Planalto da Boa Esperança (PBE) e Cabo Branco. Neste estudo foi possível identificar que o 

bairro de PBE apresentou os maiores índices de infestação que podem estar associados às 

características sociais e ambientais. Além disso, fatores como precipitação e temperatura 

média interferiram positivamente no aumento dos índices de infestação. Neste estudo foi 

possível identificar também que a espécie mais predominante nos dois bairros foi o Ae. 

aegypti, não sendo encontrado Ae. albopictus no PBE. Esses dados são importantes pois 

contribuem na formação do conhecimento que podem ajudar no delineamento de ações 

voltadas para o controle desses mosquitos em áreas onde as arboviroses são frequentes. 

 

 

Palavras-chave: Ae. aegypti, LIRAa, metodologias alternativas 
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Introdução 

O surgimento e a manutenção de arboviroses no Brasil se deve a um conjunto de 

fatores que envolvem as características ambientais, sociais e biológicas. Esses fatores, apesar 

de apresentar um nível de complexidade e dinamismo, desde 1986 favorecem a ocorrência de 

sucessivas e ininterruptas epidemias no Brasil, gerando um elevado custo para o país, tanto no 

aspecto social como econômico (Valle et al., 2015; Barreto; Teixeira, 2008; Galli; 

Chiaravalloti, 2008; Araújo et al. 2008). 

 As epidemias relacionadas às arboviroses ocorrem devido a falhas na prevenção que 

extrapolam o setor de saúde (Valle et al., 2016). Um dos fatores que dificultam o controle 

dessas doenças é a expressiva capacidade adaptativa do principal vetor, o Aedes aegypti, 

sendo assim é de extrema importância estudos voltados ao monitoramento e controle desses 

Culicídeos (Barbosa et al., 2017). Adicionalmente, o êxito na prevenção e o controle dessas 

arboviroses representam uma tarefa difícil devido à morbidade do agente infeccioso e ao 

elevado custo de execução das ações de controle vetorial, além da dificuldade e 

impossibilidade de aplicação de inseticidas no meio ambiente (Barreto; Teixeira, 2008; Galli; 

Chiaravalloti, 2008). 

Tão preocupante quanto as arboviroses já existentes em grandes centros urbanos, o 

Brasil vem vivenciando o perigo de uma reemergência de febre amarela na região extra-

Amazônica. As áreas mais recentemente atingidas são as regiões Sul e Sudeste do país, 

regiões estas extremamente populosas, com baixa cobertura vacinal e infestadas por Ae. 

aegypti, o que pode contribuir para o estabelecimento do ciclo urbano da doença (Cavalcante; 

Taui, 2017). 

De acordo com o 8º Boletim Epidemiológico relacionado às arboviroses emitido pela 

Secretaria de Saúde da Paraíba em 2017, no período de 01 de janeiro a 26 de agosto (34ª 
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semana epidemiológica), foram notificados no estado 2.865 casos suspeitos de dengue, 1.263 

casos suspeitos de Chikungunya e 132 casos suspeitos de Zika Vírus.  

A ação do homem no ambiente pode causar a modificação de diferentes biomas 

resultando em mudanças na paisagem natural, com consequente modificação da fauna e da 

dinâmica populacional de diferentes organismos, como os mosquitos. Sendo assim, o presente 

trabalho visou avaliar características ambientais, climáticas, além de fatores sociais e 

econômicos que podem estar relacionados à dinâmica de Aedes aegypti e Ae. albopictus em 

dois bairros de João Pessoa que apresentam diferenças nas condições sociais e econômicas, 

comparando também o monitoramento vetorial através de ovitrampas e LIRAa. 
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Materiais e Métodos 

 

Área de Estudo 

O estudo foi realizado na cidade de João Pessoa/Paraíba – Brasil (Figura 1A). Todos 

os bairros do Município foram avaliados através do LIRAa e foram escolhidos dois bairros, 

com diferenças nos aspectos ambientais: Planalto da Boa Esperança (Figura 2B) e Cabo 

Branco (Figura 2C) para a instalação de Ovitrampas durante o período de 12 meses em 2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 01 (A-C): A. Cidade de João Pessoa/PB – Brasil  B. Bairro Planalto da Boa Esperança. C. Cabo Branco 

B C 

A 
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5.3.3 Coleta dos dados 

LIRAa 

Os dados relacionados aos índices de infestação do LIRAa (IIP, IB e ITR) nos estratos 

obtidos em bairros do Município de João Pessoa/PB no período de 2017 foram obtidos no 

Centro de Controle de Zoonoses (CCZ). Neste ano, o Levantamento foi realizado nos meses 

de janeiro, abril, julho e outubro.  

No ano de 2017 na Grande João Pessoa/PB, Brasil foram realizados quatro ciclos do 

LIRAa nos meses de janeiro, abril, julho e outubro. Neste período foram inspecionados uma 

média de 12.941 domicílios por ciclo distribuídos em 29 estratos. 

Com o intuito de analisar bairros com características ambientais, sociais e econômicas 

diferentes e que podem interferir na dinâmica vetorial, foram selecionados os estratos onde 

estavam contidos os bairros de Planalto Boa Esperança (Estrato: Valentina (a), Boa 

Esperança) e Cabo Branco (Estrato: Cabo Branco – P. do Sol – Penha, Ponta dos Seixas, B de 

Gramame e Costa do Sol) e, durante o período de 01 ano foram instaladas as ovitrampas 

mensalmente (de janeiro a dezembro de 2017). Nos períodos onde os ciclos do LIRAa 

ocorreram foi possível fazer uma análise comparativa com os resultados obtidos das 

ovitrampas. 

Nesses dois bairros foram instalados as ovitrampas, sendo 12 em Planalto Boa 

Esperança e 08 no Bairro de Cabo Branco. A distância entre as armadilhas foi de 

aproximadamente 300m. 

O panorama do índice de infestação foi montado a partir de dados obtidos pelos 

agentes de endemias que, através de um trabalho de amostragem nas residências, coletam 

dados e alimentam o programa. Utilizando como parâmetros o Índice de Infestação Predial 

(relação expressa em % entre o número de imóveis positivos e o número de imóveis 
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pesquisados) e o Índice de Breteau (estabelece uma relação entre recipientes positivos e 

imóveis pesquisados) para demonstrar em porcentagem a infestação das áreas trabalhadas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Através da análise de dados as áreas foram classificadas em satisfatórias (menos de 

uma casa infestada para cada 100 pesquisadas), de alerta (de uma a três casas infestadas para 

cada 100 pesquisadas) ou de risco (mais de quatro casas infestadas para cada 100 

pesquisadas).  

Através do LIRAa também foi calculado o Índice de proporção de recipientes por tipo 

de criadouros (ITR), calculado da seguinte forma: 

 

 

 

Com os dados obtidos no LIRAa é possível determinar os criadouros predominantes e 

a situação de infestação do município de João Pessoa no período de 2017, indicando quais 

bairros apresentam maior e menor risco na transmissão de arboviroses. 

 

 

Ovitrampas 

Para confirmar a eficiência dos resultados presentes no LIRAa, foram utilizadas 

armadilhas (ovitrampas) distribuídas nos bairros de Planalto da Boa Esperança e Cabo 

IIP:           Imóveis positivos     x 100 

             Imóveis pesquisados 

IB:           Número de recipientes positivos     x 100 

                        Imóveis pesquisados 

ITR:           Tipo de recipientes positivos     x 100 

                        Tipo de criadouros 
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Branco. A proporção de armadilhas instaladas foi de 01 armadilha para cada 225 imóveis 

(aproximadamente 300m de uma armadilha para a outra).  

A ovitrampa é uma técnica mais sensível para detecção de Ae. aegypti do que o índice 

larvário (Marques, et al. 1993), mas pela falta de pessoal treinado e capacitado, esta técnica 

não é largamente utilizada. 

O monitoramento com ovitrampas foi realizado uma vez por mês, durante todos os 12 

meses de 2017. Essas armadilhas foram instaladas e ficaram expostas por 07 dias. Após o 

recolhimento, as mesmas foram devidamente condicionadas e analisadas através de lupa 

entomológica no Laboratório de Entomologia SES e Laboratório de Parasitologia (UFPB) 

para a contagem de ovos. 

Através das ovitrampas foi possível calcular o Índice de Positividade de Ovo (IPO) 

que indica a porcentagem de armadilhas positivas: 

 

 

E o índice de Densidade de Ovos (IDO) que indica o número médio de ovos por 

armadilha positiva 

 

 

Os resultados obtidos nas ovitrampas foram confrontados com as informações do 

LIRAa nos 04 ciclos do ano. 

 

 

IPO:              Número de Armadilhas Positivas      x 100 imóveis 

                   Número de Armadilhas Examinadas 

IDO:                          Número de Ovos         

                   Número de Armadilhas Positivas 
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Impacto dos fatores sociais, ambientais e climáticos na densidade populacional de 

Vetores 

As informações relacionadas aos fatores sociodemográficos como  tipos de domicílio e 

rendimento médio por domicílio foram coletados do banco de dados do IBGE, censo de 2010. 

Os dados relacionados aos fatores ambientais e climáticos que podem interferir na densidade 

populacional dos vetores foram coletados em campo durante a realização do LIRAa e no 

período de instalação das ovitrampas. Os fatores ambientais analisados foram: tipos de 

criadouros, presença de terrenos baldios, borracharias, tipos de armazenamento do lixo, 

presença de sucatas e ferro-velhos, parte destes dados, juntamente com a localização de 

instalação foi construído um mapa utilizando o programa CorelDRAW X8.  Em relação aos 

fatores climáticos foram avaliados a temperatura média, umidade, velocidade do vento e dias 

com chuva. 

 

Análise estatística 

Para comparar a eficiência entre os métodos de monitoramento entomológico 

utilizando as armadilhas de oviposição e de coletas de larvas (LIRAa) foram utilizados o 

Teste t (atendendo a premissa de normalidade dos dados). Dessa forma foi possível comparar:  

IIP (LIRAa) X IPO (ovitrampas), e IB (LIRAa) X IDO (ovitrampas). 

Para avaliar se houve essa diferença estatisticamente significativa das medidas entre os 

índices observados foi executada a análise de variância – ANOVA Medidas Repetidas. 

IPO e IDO foram avaliados através do método de correlação para avaliar a associação 

desses índices com as variáveis climáticas. A correlação é uma medida padronizada da 

relação entre duas variáveis que indica a força e a direção do relacionamento entre elas. 

Quanto mais próximo esse valor for de 1 ou -1, mais fortemente essas variáveis estarão 

correlacionadas.  
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Resultados e Discussão 

 

O bairro de Planalto da Boa Esperança está localizado na zona sul da capital 

paraibana, dispondo de estabelecimentos comerciais e residenciais. Neste bairro, no senso de 

2010 foi estimado uma população de 6.213 habitantes (IBGE, 2010). Já o bairro de Cabo 

Branco possui aproximadamente 7.906 habitantes (IBGE, 2010) é uma área nobre localizada 

no extremo da Zona Leste, na cidade de João Pessoa, capital do estado da Paraíba. Neste 

bairro está situada uma das praias mais frequentadas pelos turistas da cidade, em virtude de 

sua orla possuir grande quantidade de hotéis, pousadas, bares e restaurantes.  

O Índice de Infestação Predial (IIP) fornece o percentual de casas positivas. 

Considerando a média do IIP do estrato onde está bairro Planalto da Boa Esperança nos 04 

meses do LIRAa é de 0,8, sendo superior ao bairro de Cabo Branco, cuja média é de 0,67 nos 

04 meses.  No estrato onde se encontrava o Planalto da Boa Esperança os índices de 

infestação foi de 0,7 em janeiro, diminuindo em abril e aumentando nos demais meses, onde 

em julho apresentou um IIP de 1,1 e em outubro de 1,4. No estrato de Cabo Branco, o índice 

de infestação predial foi zero no mês de janeiro aumentando no mês de abril (1,4) e decaindo 

nos demais meses, apresentando um índice de 1,1 em julho e 0,2 em outubro (Quadro 01 e 

Figura 02).  

Baseado nesses dados e de acordo com o que é preconizado nas Diretrizes Nacionais 

para Prevenção e Controle de Epidemias de Dengue (BRASIL, 2009) o IIP foi satisfatório nos 

dois bairros no início do ano (janeiro), subindo logo no segundo LIRAa no bairro de CB em 

abril, sendo a elevação do IIP no PBE ocorreu um pouco mais tarde (julho e outubro). Com 

estas informações é sugerido uma intervenção temporal diferenciada nos dois estratos com o 

intuito de evitar casos de arboviroses.  

 



43 
 

 

 

 

0,7

0

1,1

1,4

0

1,4

1,1

0,2

0

0,2

0,4

0,6

0,8

1

1,2

1,4

1,6

Janeiro Abril Julho Outubro

IIP

Valentina (A) - Boa Esperança

Cabo Branco - P. do Sol - Penha - Ponta do Seixas - Barra de Gramame - Costa do Sol

Figura 02: IIP nos estratos de Valentina (A) –Boa Esperança e Cabo Branco – P. do Sol – Penha, Ponta dos 

Seixas, B de Gramame e Costa do Sol nos meses de janeiro, abril, julho e outubro de 2017 



45 
 
 

 

 

 

 

 

 
Índices 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

CB P. B. E CB P. B. E CB P. B. E CB P. B. E CB P. B. E CB P. B. E CB P. B. E CB P. B. E CB P. B. E CB P. B. E CB P. B. E CB P. B. E 

OVITRAMPA 
IPO 37,5 46,15 50 58,3 50 62,5 62,5 83,3 87,5 100 75 100 12,5 83,3 100 83,3 75 75 0 38,3 50 58 62,5 67 

IDO 53 60 28 31 5,5 30 31 21,1 16 18 104,5 38,5 158 55,8 69,6 54,9 28 48 0 69,8 14 30 21,4 35 

Temperatura Média 
TM 27 28,5 26,5 25 28 27 27 28,5 24,5 24,5 25,5 25 27 27 24,5 25 28 27 27 26 27 28,5 29,5 28 

Umidade (%) 
UM 75 71 75 78 80 80 79 72 81 79 81 73 77 77 72 72 70 71 70 70 60 60 78 73 

Velocidade do 
Vento (km/h) VV 0,5 0,3 7,5 0,9 10 0,6 3 0,8 0,6 0,4 7 4,5 13 10 0,6 4,5 0,5 0,7 7 4,5 0,7 0,9 8 7,5 

Dias com chuva 
DC 0 0 0 0 0,2 0,2 0,4 0,4 0,6 0,6 13 13 26 26 8 8 4 4 0 0 0 0 0 0 

LIRAa 
IIP 0 0,7 - - - - 1,4 0 - - - - 1,1 1,1 - - - - 0,2 1,4 - - - - 

IB 0 0,7 - - - - 2,6 0 - - - - 1,1 1,1 - - - - 0,2 1,4 - - - - 

Quadro 01: Dados mensais relacionados aos fatores climáticos e os índices obtidos pelas ovitrampas e LIRAa em Cabo Branco (CB) e Planalto da Boa Esperança (P.B.E.). IPO: índice 

de positividade dos ovos, IDO: índice de densidade de ovos, TM: Temperatura Média, UM: umidade, VV: Velocidade do Vento, DC: Dias com Chuva, IIP: índice de Infestação Predial, 

IB: Índice de Bretau 
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Os índices do LIRAa (IIP e IB) foram verificados em 04 ciclos (Janeiro, Abril, Julho e 

Outubro), considerando as duas espécies (Ae. aegypti e Ae. albopictus), e inicialmente foi 

avaliado se existem diferenças estatisticamente significativas entre eles e onde essas 

diferenças podem ser detectadas. Para avaliar se houve essa diferença estatisticamente 

significativa das medidas entre os índices observados foi executada a análise de variância – 

ANOVA Medidas Repetidas. Neste estudo, pode-se concluir através do p-valor = 0,01 

(inferior ao nível de significância de 5% adotado no teste) que foram constatadas diferenças 

significativas para o IIP  de Ae. aegypti entre os ciclos. 

Através do gráfico de médias e intervalo de confiança é possível observar em quais 

ciclos essa diferença se mostra presente (diferença detectada entre os ciclos 1-janeiro e 2-

abril; e entre os ciclos 2-abril e 4-outubro) (Figura 03).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ou seja, analisando as médias, ainda foi possível observar que no ciclo do mês de 

janeiro o índice é mais baixo e cresce bastante nos ciclos dos meses de abril e julho e volta a 

cair no ciclo do mês de outubro 

Analisando o IB para a espécie Ae. aegypti, constatou-se mais uma vez através do p-

valor = 0,01, inferior ao nível de significância adotado no teste, que existem diferenças 

significativas entre os ciclos. É possível observar que essas diferenças foram, mais uma vez, 

Figura 03: médias e intervalo de confiança entre os ciclos 1-janeiro e 2-abril; e entre 

os ciclos 2-abril e 4-outubro 
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detectadas entre os ciclos 1-janeiro e 2-abril; e entre os ciclos 2-abril e 4-outubro (Figura 02 e 

03). No estrato de Cabo Branco, analisando as médias, foi visto que no ciclo do mês de 

janeiro o índice é mais baixo e cresce muito nos ciclos dos meses de abril e julho e volta a cair 

no ciclo do mês de outubro (Figura 04). Tanto o IIP como o IB da espécie Ae. albopictus 

pode-se concluir através do p-valor superior ao nível de significância que não foram 

constatadas diferenças significativas entre os ciclos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



48 
 

0

0,2

0,4

0,6

0,8

1

1,2

1,4

1,6

Ae.aeg Ae.alb Ae.aeg Ae.alb

             IIP (%)              IB (%)

Valentina (A) - Boa Esperança

Janeiro Abril Julho Outubro

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 04 (A-B): IIP e IB obtidos do LIRAa de Ae. aegypti e Ae. albopictus nos meses de janeiro, abril, julho 

e outubro de 2017. A) Estrato de Valentina (A) – Boa Esperança. B) Estrato de Cabo Branco - P. do Sol - 

Penha - Ponta do Seixas - Barra de Gramame - Costa do Sol 
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Apesar do Ae. aegypti e do Ae. albopictus, apresentarem similaridades em nível 

comportamental, as diferenças entre eles são determinantes para a dinâmica de transmissão 

das doenças, propagação de vírus e disseminação das espécies (Forattini 2002). Neste trabalho 

foi encontrado uma predominância do Ae. aegypti nos dois estratos (Figura 04 A e B), porém 

o Ae. albopictus não foi encontrado no Planalto da Boa Esperança. Estes dados estão de 

acordo com a características das duas espécies onde o Ae. aegypti apresenta distribuição e 

frequência associadas a ambientes modificados pelo homem, e por ser antropofílico são 

encontrados no peridomicílio e domicílio humano (Christophers, 1960; Silveira 2007). Já o 

Ae. albopictus tem sido apontado em vários estudos como uma espécie que se desenvolve em 

áreas mais preservadas, como matas, porém tem sido frequente estudos que descrevem a 

adaptação desta espécie em áreas urbanas, com capacidade de se desenvolver em criadouros 

produzidos pelo homem (Gomes et al., 1992; Natal et al., 1997). Moore e Fisher (1969) 

observaram, por meio de experimento de competição em laboratório, o melhor desempenho 

de Ae. aegypti mesmo em baixos níveis de densidade larval. 

O que pode contribuir para um maior índice de infestação de Ae. aegypti no estrato de 

Planalto da Boa Esperança é o perfil de domicílio no bairro, pois de acordo com os dados do 

IBGE (2010) neste bairro predominam casas (1.836 domicílios) em contrate com Cabo 

Branco com 671 residências. Nesse tipo de moradia nos quintais são  mais comuns o acúmulo 

de água que pode ser foco para criação de mosquitos.  

Em Cabo Branco predominam apartamentos (1.976) enquanto no Planalto da Boa 

Esperança existem apenas 20. É importante destacar que a horizontalidade das casas favorece 

mais a dispersão de mosquitos do que a verticalidade dos apartamentos. Ademais, possíveis 

acúmulos de água em apartamentos, por conta da verticalização, dificulta a oviposição das 

fêmeas que, por conta da capacidade de voo veem em locais elevados um empecilho para o 

depósito de ovos.  



50 
 

 Um outro aspecto importante é a forma de armazenamento do lixo nas casas e nos 

prédios. O lixo produzido pelas residências apresenta uma vulnerabilidade em relação à 

exposição à chuva o que pode favorecer a formação de criadouros. O lixo produzido pelos 

prédios são geralmente confinados e, em sua maioria, protegidos da chuva. 

Um outro fator que merece ser avaliado é a forma mais organizada como o bairro de 

Cabo Branco surgiu e se estabeleceu, reflexo também deste bairro apresentar o maior 

rendimento médio das residências particulares (R$ 8.652,35) entre os bairros da cidade de 

João Pessoa, esta característica reflete os baixos índices entomológicos encontrados.  

Diferente da situação do bairro de Planalto da Boa Esperança que apresenta um valor 

de rendimento médio dos domicílios bem inferior (R$ 1.352,52). Esta diferença de índices 

entomológicos entre as duas áreas de estudo vai de encontro com alguns trabalhos que 

indicam que a proliferação do Ae. aegypti tem relação com o processo de ocupação 

desordenado nos grandes centros urbanos (Brasil, 2004; Nobre et al. 1998), além de áreas com 

zonas de alagamento e estratos socioeconômicos baixo e destino do lixo.  

Um dos fatores que podem contribuir para uma maior densidade de Ae. aegypti em 

comunidades carentes é a maior oferta de alimentos, pois a disposição de pessoas nessas áreas 

facilitam o repasto sanguíneo e, consequentemente, a oviposição. Um estudo realizado por 

Maciel-de-Freitas, R.(2006) ao trabalhar em Tubiacanga e em uma área mais carente 

(Amorim),  na cidade do Rio de Janeiro,  encontrou que a maior densidade humana e a de 

criadouros por metro quadrado não estimulam a dispersão por parte de fêmeas do mosquito 

Ae. aegypti. Além disso, nesse estudo na área urbana foram observadas maiores taxas na 

sobrevivência do mosquito.  

As características ambientais que favorecem a presença de vetores encontradas no 

Planalto da Boa Esperança como: presença de terrenos baldios (n=13), borracharias (n=03) e 
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de sucatas (n=02) contrastam com a ausência dessas variáveis no bairro de Cabo Branco. 

(Figura 5 A e B). 

Em relação ao Índice por Tipo de Recipiente (ITR), se destaca a diversidade de 

recipientes positivos para larvas entre os tipos de criadouros no estrato de Planalto da Boa 

Esperança (Figura 8A) em relação ao de Cabo Branco (Figura 6 B) nos meses de janeiro, 

julho e outubro. No estrato de PBE, nos meses de janeiro e outubro se destaca o tipo A2 e no 

outro estrato, se destacam os tipos A2 (Abril) e D2 (julho e outubro). 

Os recipientes em que se enquadram o do tipo A2 são classificados como recipientes 

de médio e grande porte utilizados como reserva alternativa para armazenamento de água. 

Este tipo de recipiente foi mais encontrado no estrato mais carente, em face da precariedade 

estrutural dos imóveis e do abastecimento inconstante de água. Alguns trabalhos já 

correlacionam a carência de serviço de abastecimento de água e a proliferação do vetor, 

podendo contribuir na transmissão de arboviroses (Gubler; 1997; Barrera et al. 1995; Consoli 

& Oliveira, 1994; Silva, 1993).  

No estrato de Planalto da Boa Esperança no mês de abril não foi identificado 

criadouros positivos e no estrato de Cabo Branco o mesmo resultado foi identificado no mês 

de janeiro. 

O criadouro do tipo A2 (Depósitos ao nível do solo para armazenamento doméstico – 

tonel, tambor, barril, tina, depósitos de barro (filtros, moringas, potes), cisternas, caixas 

d’água, captação de água em poço/cacimba/cisterna) e D1 (Pneus e outros materiais rodantes 

(câmaras de ar, manchões) foram identificados nos dois estratos, porém em meses diferentes. 
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FIGURA 5 A-B. Mapas dos bairros estudados contendo os locais de instalação das ovitrampas, 

terrenos baldios, borracharias e sucatas. (A) Planalto da Boa Esperança e (B) Cabo Branco. 
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A1 A2 B C D1 D2 E

Janeiro 33,3 66,7 0 0 0 0 0

Abril 0 0 0 0 0 0 0

Julho 25 0 25 25 25 0 0

Outubro 0 66,7 16,7 0 16,7 0 0
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É importante a vigilância de criadouros domiciliares, pois de acordo com Forattini e 

Brito (2003) a existência de reservatórios domésticos pode fornecer condições propícias à 

manutenção de populações de Ae. aegypti, mesmo em períodos de baixas precipitações 
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FIGURA 6 A-B. ITR  (A) Planalto da Boa Esperança e (B) Cabo Branco. 
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JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

IPO 37,5 50 50 62,5 87,5 75 12,5 100 75 0 50 62,5

IDO 53 28 5,5 31 16 104,5 158 69,6 28 0 14 21,4
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Avaliando os resultados obtidos nas ovitrampas, o IPO no Planalto da Boa Esperança 

passou a aumentar a partir do mês de fevereiro até maio, não variando em junho, porém se 

observa uma queda nos meses subsequentes com o índice mais baixo no mês de outubro 

(Figura 8 A). O IPO e o IDO não seguem o mesmo padrão de flutuação, sendo possível 

observar momentos (outubro) onde o IPO cai e o IDO sobe. O padrão de flutuação do IPO é 

diferente no estrato de Cabo Branco (Figura 7 B). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 07 (A-B): IPO e IDO nos 12 meses de 2017. A: Estrato do Planalto da Boa Esperança. 

B: Estrato de Cabo Branco 
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Para avaliar se houve diferença estatisticamente significativa das medidas entre os 

índices obtidos no LIRAa e nas ovitrampas foram comparados os índices IIP (LIRAa) X IPO 

(ovitrampas), e IB (LIRAa) X IDO (ovitrampas). Para avaliar se houve diferença 

estatisticamente significativa das medidas entre os índices observados foi utilizado o Teste t 

(atendendo a premissa de normalidade dos dados), e os resultados foram descritos no quadro 

01. 

 

Test t 

  Média         Desvio Padrão t p-valor 

IIP 0,74                      0,6 -4,35 < 0,003* 

IPO 41,28                   26,4  
  

IB 0,89                     0,88 -3,44 0,011* 

IDO 57,2                     46,4 
  

 

 

Através do Teste t, foi constatado que existe diferença estatisticamente significativa 

entre os índices IIP (LIRAa) X IPO (ovitrampas), e IB (LIRAa) X IDO (ovitrampas), ou seja, 

como os p-valores dos testes foram inferiores ao nível de significância adotado no teste de 

hipótese de 5% (0,05), há evidências estatísticas para rejeitar a hipótese H0 de igualdade entre 

os índices abordados. Esta diferença indica que os resultados obtidos pelo LIRAa diferem dos 

encontrados nas ovitrampas. 

É importante destacar que apesar do IIP, obtido pelo LIRAa, no estrato de Cabo 

Branco ser zero no mês de janeiro o IPO deu 37,5% (Quadro 01) o que indica uma baixa 

sensibilidade do LIRAa. Valor divergente também foi identificado no estrato de Planalto Boa 

Esperança onde IIP deu zero no mês de abril, porém, no mesmo mês o IPO foi de 83,3%. É 

importante ressaltar que por não haver padrão-ouro na mensuração de indicadores de 

Tabela 01: Teste de significância através do Teste t para comparar os índices: IIP, 

IPO, IB e IDO  
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infestação não é possível medir a sensibilidade e valor preditivo do LIRAa. Porém, a 

ovitrampa é um dos métodos pioneiros de monitoramento entomológico e é a técnica mais 

sensível de detecção de presença de Ae. aegypti (Ribeiro, 2013; Fay & Perry, 1965). Além 

disso, o IIP e o IB têm sido utilizados para avaliar o risco de transmissão de arboviroses, 

embora não são considerados bons indicadores para inferir a abundância de adultos (Tun- Lin 

et al. 1996; Gomes, 1998; Braga & Valle 2007, Honório et al. 2009; Resendes et al. 2010, 

Pilger et al. 2011; Sivagnaname & Gunasekaran, 2012). 

O único momento em que o IPO foi zero e o IIP deu 0,2 ocorreu em Cabo Branco no 

mês de outubro (Quadro 01), vale salientar que este não representa um resultado desfavorável 

para as ovitrampas, pois o IIP é um índice obtido a partir de um estrato que inclui outas 

localidades, ou seja, além de Cabro Branco fazem parte deste estrato Portal do Sol, Penha, 

Ponta dos Seixas, Barra de Gramame e Costa do Sol. Isso significa que no LIRAa, para 

atingir o quantitativo mínimo de domicílios (8.100 por estrato), é necessário agrupar 

diferentes bairros no mesmo estrato, o que pode resultar um índice que não retrata fielmente a 

real situação das localidades.  

Nos últimos dez anos, diversos estudos foram realizados no Brasil visando caracterizar 

os riscos para a ocorrência de epidemias de arboviroses, principalmente da dengue, seja 

considerando-se os fatores ambientais, como a precipitação pluviométrica e a temperatura 

(Silva et al., 2015; Barbosa; Silva et al., 2016). As condições climáticas interferem não só no 

ciclo vital do Ae. aegypti, além da domiciliação, dispersão, repasto e reprodução (Donalísio & 

Glasser, 2002). Sabendo da importância dos fatores climáticos com o ciclo biológico do vetor 

é que foi comparado o IPO e IDO com a temperatura média (TM), umidade (UM), velocidade 

do vento (VV) e dias com chuva (DC). Em relação à TM e VV foi observado uma correlação 

intermediária e negativa em relação ao IPO, o que significa dizer que o índice cresce ao passo 

em que a TM e VV diminuem. De maneira semelhante, isso também pode ser observado com 

a variável TM e o IDO, Tabela 01. 
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TABELA DE 

CORRELAÇÃO 
TM UM VV DC 

IPO -0,40 0,17 -0,37 0,09 

IDO -0,16 0,14 0,37 0,71 

 

 

Já em relação ao IDO, a maior correlação observada é de caráter forte e positiva em 

relação às variáveis DC e UM, em que é visto que à medida em que aumenta o número de 

dias com chuva, há também o crescimento deste índice. Este resultado está de acordo com 

vários trabalhos na literatura que indicam que mesmo havendo diferença na dinâmica das 

chuvas nas várias regiões do país, os maiores níveis de infestação de vetores coincidiram com 

os meses chuvosos (Zeidler et al. 2008; Costa et al. 2008), pois a chuva favorece a formação 

de criadouros. Além da chuva, o IDO também apresentou correlação intermediária e positiva 

entre o índice e a velocidade do vento (Tabela 02). 

 

 

Conclusão 

Este trabalho sugere que as características ambientais e socioeconômicas das duas 

localidades estudadas interferem nos índices de infestação, sendo o bairro mais carente (PBE) 

o que possui os maiores índices. 

Em relação aos fatores climáticos foi identificado que: a diminuição da temperatura 

média pode aumentar o IPO e IDO, a elevação da umidade e os dias com chuva contribuem 

para a elevação dos dois índices e a diminuição da velocidade do vento aumenta o IPO 

diminuindo o IDO. Sendo assim, é sugerida uma intervenção nos meses onde os índices foram 

elevados com o intuito de se evitar casos de arboviroses. 

Ficou evidente neste estudo que a ovitrampa é a metodologia mais precisa para o 

monitoramento, apesar de ser mais laboriosa do que o LIRAa. No LIRAa há o agrupamento 

Tabela 02: Correlação do IPO e IDO com as variáveis:  Temperatura Média (TM), 
Umidade (UM), Velocidade do Vento (VV) e Dias com chuva (DC) 
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de bairros com diferentes níveis de infestação o que pode mascarar o índice real, positivando 

áreas com índice zero ou diluindo índices elevados quando o resultado é simplificado pelo 

estrato. Na tentativa de indicar a real situação da localidade é de extrema importância que 

estes índices sejam individualizados, indicando a infestação por bairro e não por estratos. 

Diante dos vários desafios de se tentar controlar o vetor, além do cenário grave e 

preocupante em relação às arboviroses, principalmente pela rápida expansão destes arbovírus 

no mundo, é imprescindível a utilização de estratégias específicas, com investimento em 

metodologia adequada, que possam subsidiar ações nas redes de vigilância. Como a 

transmissão das arboviroses é totalmente dependente da presença de mosquitos vetores, os 

programas de monitoramento e controle ainda são os meios de maior sucesso na prevenção 

dessas doenças. 
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the format of submitted manuscripts. From now on, all manuscripts  may be submitted in any text 
format as long as the common subdivision of scientific articles are followed, e.g. introduction, materials 
and methods, results, discussion and  references.  For Reviews, Perspectives and similar  articles, 
authors may use the sections that best suit the structure and content of the proposed manuscript. All 
manuscripts should  contain, besides the title and abstract, full details of authors and institutions, 
acknowledgements of any technical or financial assistance as well as state any conflicts of interest. 
This flexible text format will be used for the initial analysis and peer review. If the manuscript is 
accepted, authors will be requested to edit the text in accordance with the publication style of the 
Memorias." 
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data or conclusions from the work being reported. 
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